
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 556.937 - MG (2020/0005172-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO APARECIDO VIEIRA COSTA 
ADVOGADO : XENOFONTES CURVELO PILO  - MG151340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO 
PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INDEFERIMENTO DA LIMINAR. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE 
MANIFESTA QUE AUTORIZE A RELATIVIZAÇÃO DA 
DIRETRIZ DA SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 

1.  A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator, ou 
mesmo pela Presidência no período de férias forenses, está autorizada 
não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, 
como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição 
do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, 
entende que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma 
vez constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado (HC n. 
318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15).

4. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder 
ou teratologia a autorizar a superação do obstáculo contido na Súmula 
691/STF.

5. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 556.937 - MG (2020/0005172-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO APARECIDO VIEIRA COSTA 
ADVOGADO : XENOFONTES CURVELO PILO  - MG151340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO APARECIDO 

VIEIRA COSTA contra decisão (e-STJ fls. 95-96) que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus, nos termos do Enunciado 691 da Súmula do STF.

Em suas razões recursais, o agravante alega cerceamento de defesa em 

razão do julgamento monocrático - impossibilitando sustentação oral - e violação ao princípio 

da colegialidade. 

Afirma, outrossim, que a prisão preventiva decretada é ilegal e caracteriza 

abuso de autoridade.

Ao final, requer que a eg. 5ª Turma possa apreciar o tema de fundo e 

fazer JUSTIÇA (e-STJ fl. 102)

É o relatório.  

 

Documento: 1914175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2020 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 556.937 - MG (2020/0005172-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou, ainda que de forma oblíqua, 

os fundamentos da decisão combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, 

não obstante os esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a 

decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Impugna o recorrente a seguinte decisão monocrática (e-STJ fls. 95-96):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de FABIO APARECIDO VIEIRA COSTA em que se aponta 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (HC n. 1.0000.20.001966-9/000).

O paciente foi preso em flagrante, em 7/1/2020, por suposta prática 
dos delitos previstos nos arts. 147, caput, 129, caput, 155, § 4°, I e 
IV, c/c o art. 14, II, 163, parágrafo único, IV, 329, § 2°, e 330, na 
forma do art. 69, todos do Código Penal. A prisão foi convertida em 
preventiva para a garantia da ordem pública.

A defesa requer, liminarmente, a expedição de alvará de soltura 
sob o argumento de que não estão preenchidos os requisitos legais 
para a constrição cautelar. Invoca a Lei n.

13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade) e afirma que o paciente 
sofreu maus-tratos por parte dos policiais militares que efetuaram a 
prisão em flagrante.

É o relatório. Decido.

A matéria não pode ser apreciada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, pois não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda 
não julgou o mérito do writ originário.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro 
writ, salvo no caso de flagrante ilegalidade, conforme demonstra o 
seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF.  FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, não é cabível habeas corpus contra 
indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
singular, sob pena de indevida supressão de instância.

[...] (HC n. 486.900/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 26/2/2019.) 

Confira-se também a Súmula n. 691 do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar.

No caso, não visualizo manifesta ilegalidade que autorize o 
afastamento da aplicação do mencionado verbete sumular, 
porquanto o Tribunal de origem indeferiu a liminar nestes termos 
(fl. 32):

No caso em tela afigura-se inviável o acolhimento à pretensão 
sumária, porquanto a motivação que ampara o pedido liminar 
confunde-se com o próprio mérito do writ.

Por isso, e considerando que não vislumbro, a priori, 
nenhuma ilegalidade flagrante do ato, tampouco abuso de 
poder, deve o caso ser analisado mais detalhadamente 
quando da apreciação e do seu julgamento definitivo.

Julga-se prudente, nesta fase de cognição sumária, ouvir a 
autoridade apontada como coatora para elucidação de todos 
os fatos narrados na inicial.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Esclareço, preliminarmente, que a prolação de decisão monocrática pelo 

Ministro relator, ou no caso pela Presidência durante as férias, está autorizada não apenas pelo 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de 
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Processo Civil de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 

monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 

qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 

regimental. 

Nesse sentido:

Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, já que a 
viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator se 
legitima quando se tratar de pedido manifestamente intempestivo, 
incabível ou, improcedente ou, ainda, que contrariar, nas questões 
predominantemente de direito, súmula do respectivo Tribunal (art. 
38 da Lei 8.038/1990). Ademais, eventual nulidade da decisão 
monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo interno. (RHC 124155 AgR, 
Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
08/09/2015, DJe 22/9/2015). 

Registro, outrossim, que o presente mandamus foi impetrado contra decisão 

liminar proferida na origem. Como é de conhecimento, é pacífico no Superior Tribunal de 

Justiça o não cabimento de habeas corpus contra decisão que indefere a liminar em prévio 

habeas corpus, nos termos do disposto no verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. ADVOGADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA CONSTRIÇÃO EM SALA DE 
ESTADO MAIOR OU EM PRISÃO DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE NEGOU A 
TUTELA DE URGÊNCIA NO WRIT ORIGINÁRIO. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE PATENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
MANDAMUS INDEFERIDO SUMARIAMENTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
Segundo orientação pacificada neste Superior Tribunal, é incabível 
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância. Exegese 
da Súmula 691/STF. 2. Encontrando-se a decisão da autoridade 
impetrada suficientemente motivada, já que, ao que consta, a 
liminar foi indeferida porquanto o preso, advogado da ativa, estava 
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segregado em dependência especial, com instalações e 
comodidades condignas, não há como se afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, imposto pela Súmula 
691/STF, merecendo, portanto, ser confirmado o decisum agravado, 
por seus próprios fundamentos. 3. O revolvimento das questões 
aventadas no writ originário e aqui reiteradas, certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois serão alvo de 
exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, 
quando do julgamento de mérito. 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 296.884/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 12/9/2014).

Dessa forma, salvo hipótese excepcional de ilegalidade manifesta, não é de 

se admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão impugnada, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de 

origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

Com efeito, inexistente flagrante ilegalidade na decisão da Corte de origem 

que indeferiu a liminar no writ lá impetrado, aplicável a Súmula 691 do STF.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0005172-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 556.937 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000298522020  10000200019669000  298522020

EM MESA JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : XENOFONTES CURVELO PILO 
ADVOGADO : XENOFONTES CURVELO PILO  - MG151340 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : FABIO APARECIDO VIEIRA COSTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO APARECIDO VIEIRA COSTA 
ADVOGADO : XENOFONTES CURVELO PILO  - MG151340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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